
*s-+'='Ê'^EJ-ôs': t§=rÉ+Ér', -
Ê§TAID DE SDRGIPE

INDFEITURÀ MUNIC'IPAL Df, NO§SA SENHORA DE IÍ)UN.DDS

r OEJEÍ{I:
l O Objeto do presente instrumento consiste na Contrataçáo de Empresa
e_specializada em PÍestaçáo de serviços de Assessoria Técnica em Licitâçáo e
Contrâtos no municipio de Nossa Senhora de Lourdes/SE

1.1. Deotne âs ações pÍevistâs para a assessoria, sem prejuizo de outrâs
aribuições das partes, incluem-se, em especicl:

TTTEGTBILTDADE Dt LICITâçÃO n- Otlzu|t
PROCE§SO ADXr'r§TRATTVO * O1l2í,,2t

. COtrTRATÂXTE:
PREFEITT'RA UI'trICIPAL f,OSSA SETEORA DD II)I'RDES, E§TADO DE
SERGIPE - CNPJ n" 13. I 13.766 I 0dl0t-24.

o COtrTRÂTADA:
TCRA AAAES§ORrÀ E corslrLToRr D ASSI§ilÊrCIA A GESTÃO púSLrc.â,
LTDA-üE - CNPJ n' 72.985.292/OOOt4a.

r' Manter durante a execução do contrâto, todas as
assumidas Da proposta;

obrigaçÕes por ele

Selecionar e pÍeparâr rigomsemente os empregados que irão prestar os
servrços;

o BASE LEGAL
Art. 25, Il, c/c arL 13, III e aÍt. 26, paragrafo único, II e III, todos da tei n.
8.666/93, em sua edição atualizada.

o VALOR GLOBÂL A SER PAGO PELO
R$ 93.600,00 (noventa € ffis mil seiscentos reais).

. CI"AS§IFICAC,ÃO ORCAIEIÍTÁRI*
As despesas decorrentes da presente inexigibilidade correrão por conta da seguinte
Classifrcação Orçamentária:

Av. senador tÉite NeÍo, n" 80 - Fone 331Gl 195/t 234 - cEp 49.E9G.000 - Nossa senhora de t ourdeíSE 1

C.N.P.J. 13. 1 13.76ó1000 t-24

r' Comparecer sempre que necessárrio ao Município para:
Assessoria na elaboraçáo de editais de licitâção nas modalidades das Leis
8.666 I 93 e t0.52o / 2OO2;
Assessoria e acompanhamento Íra aberturâ, andamento e conclusão dos
processos licitatórios;

r' Assessoria no lançâÍnento e ÍnânutênEão das licitações em sstema póprio
do municipio.
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UO: 00301 - Secretaria de Administraçáo Geral - Ação: 2OO3 - Manutenção da
Secretaria de Administração Geral - Elemento de Despesas: 3390.39.00.00 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica - Recursos: [OOf) Pnóprio.

.IZGÊIÍCIÂ:
O Contrato decorrente do presente instrumento úgorará pelo prazo de 12 (doze)
meses, contados da data de suâ assinatura.

Nossa Senhora de lourdes/SE, 06 de Janeiro de 2O21.

§ecretárlo iluatctpal Geral

Av. senador kite Ner.o, n" E0 - Fone 331Gl 195/1234 - cEp 49.890{oo - Nossa senhora de tourdeísE 2
C.N.P.J. 13. I 13.76610001-24
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JT'STIFICATTVA TÉCrICO - LEGâL

A Pr€feiturâ de Nossa Senhora de LuÍdes, vem, em atendimento ao àÍt. 26'
cflput da Lei n" 8.666/93, apresentar Justificativa Técnico-L€gal para formalizaçào de
Processo de Inexigibiürlade de Licitaçpo n" Ol/2O21 vísando à contrataçáo da TCRÂ
A88E§AORrA, E COTAITLTORTA E AaSrAf,ÊrClA A GESTÃO rÚSr,rCA LTDA-UE,
empresâ especializada em prestaçáo de srviços de assessoria em Licitação e Contratos,
conforme o quanto disposto neste pÍocesso-

Para respaldar a sua pretensão, esta Prefeitura traz aos autos do sobredito
processo peças fundamentais: propostâ de serviços e documentos dâquelâ empresa que se
pretende contratar, além de outros elementos que se constituem no processo em si'

Em que pese a inviabilidade de competi@o, ainda assim, é inexigivel o Processo
Licitatôrio, em razÀo dos requisitos, todos voltados para o objeto do contrato, bem como
para a pessoa do futuro contratado.

tnstado a se malifestar, esta Prefeitura vem apresentâr a justificativa de
inexigibilidade de licitâçáo stb exomine, o que faz nos seguintes termos:

AIljn" a.6ú/93, no art. 25, II e §1" dispÕe, in rcrbis:

'ftrt. 25 - É ioexigivel a ücitaçáo quando houver inviabilidade de
competição, em eslrecial;

tr - para a coÍttratação de serviço,s têcnicGg enumerados no art- 13
desta L€i, de natureza singular, com profissionais ou empresas de
notória eqrecializaçao, vedada a inexigibilid,ade para serviços de
pubücidade ou diYulgação;

§1" - considera-se de notória espccializ,açáo o pro§ssional ou empresa
cujo conceito no çrmlx, de sua eqrccialidade, decorrente de
desemperúo anteÍior, estudos, experiências, pubücações, orgaÍrizaçào,
aparelhamento, equipe técnica" ou de outros requi§tos relacionados
com suas atividades, FrEita irúerir qtre o sêu trabalho é essqncia.l e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfaçáo do objeto do
contrato.'

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso IU, com a rdação introduzida pela
Lei n" 8.883/9a, esclarece-nos:

'ArL t3 - Para e 6ns desta I-ei, consideram-se serciços têcrricos
protrssionais espccializados os trabalhos relativos a:

III - assessorias ou consultoriâs técnics.s e amditoria.s financeita.s ou
tribuüirias;'

Av. Senador Leite Nelo, n" 80 - Fone 3316-119511234 - (BP 49.890-000 - Nossa Senhora de LourdeJSE 3
C.N.P.J. ll. I t3.7ó610001-24
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Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a
composição do processo de ineígibilidade de licitação lex ui do aÍt. 26, parágraío único, da
Lei n" 8.666/93); Ei-las:

I - Razão da escolha do fornecedor ou executante;

2 - Justilicativa do preço.

Sab€-se que a Pr€feitura de Nossa Senhora de lourdes, por força da
Constituição Federal, se sujeita ao Estatuto rtas Licitações e Contratos, náxime quando se
utiliza de recursos pÍrovenientes da Fazendâ Pública.

É bem de perceber, todavia" que nem sempre é necessário, ou possÍvel,
instâurar-se um prodimento licitatório (o que ocorre no presente ca§o). A regra é licitâ.r; no
entanto, a t€i n" 8.666 /93 excepcioÍra czrsos em que esta é dispensâvel, dispensada ou
inexigivel.

A inexigibilidade de licitâção pressupõe uma situa@o em que esta náo é úável
ou, em sendo viável, comp€te ao câráter discricionário do administrador realizá-la ou nâo,
tendo em vista o interesse púbüco e visando o bem comum. Ou seja, a licitaçáo inexigivel
pode vir a ser uma obrigaçáo, a dep€nder das circunstánciâs do caso concreto e da altivez
dos bensjurídicos a serem protegidos.

Assim, como sê observa, a lei que rege as licitâções e contratos administrativos
estabelece critérios objetivos para a contração direta. E ê sob a ôptica desses critêrios
infraconstitucionais que esta Prefeitura demonstra'á a situação de inexigibilidade de
licitaçáo que ora se apresenta.

Definindo, de forma bastânte cl,ara e sucintz., o que sêja necessário pã.ra uma
contrataçáo direta nos moldes do art- 25, ll da lei de LicitaçÔes e Contratos, o festejado
âdministrativista Jorge Ulisses Jacoby Femandes, doutrinou:

3A inviabilidade d,a conp€tiçáo ocorrerá na forma desse inciso se ficar
deEoÍrsado o alerldiDêÍlto dos requisitÀs, que devem ser
exa.minadqs na sguiqt€ ordea:
a) refeÍentes ao objeto do contrato:
. quc se trate de serviço técnico;
. que o scrviço estcja elencado no arL 13, da Lci n" 8.666/93;
. que o serviço apÍescnte detenlinada singularidade;
. que o serviço não seja de pubücidade e divulgaçáo.
b) referentes ao cotttratado:
. que o profissional detenha a habilitação pÊrtioente;
. que o profissional ou empÍGsa possua especializaçáo na realizaçâo
do objeto preterrdido;
. que a especializaçào sqja notória;
. que a notória especializaÉo e$eja futtimaEente relacioÍrada com a
singularidade preteodida pela Adoiaistraçâo.' r

Analisando-se, agora, passo a passo, os requisitos exigidos para se conligurar a
inexigibilidade, vê-se que tanto o objeto do contrato - contratâção de empresa prestadora de
serviços de assessoria técnica especializada na área de Licitação e Contratos - quânto a
empresa que se pnetende contratar - TCRA AAaEAAORIA, E COIÍSITLTORIA E
A§aIsTÊ[cIA A cESTÃo PÚBLICA LTDA-[E. - prreenchem os mesmos, conforrne â farta
documentaçâo apresentada e como vemos, a seguir.

t ,,, FERNANDES, Jorgc Ulisscs Jrob,y. Cflrq tqção l»reta *n bcitoção. Fijrj.,,n.

Av. Senador Ldte N€to, no 80 - Fone 33lGll95ll234 - CEP 49.t9GO0O - Nossa Senhora de LourdeJSE 4
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Âssim, de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos:

RefereEtes ao eto do co[trato

P Qle rc trrtc de tcÍylso ta.ofco - O serviço tecnico é todo aquele em que se
exige uma habiütaÉo para ser reali"ado. Não sê trata, simplesmente, da realização de um
mero serviço comum; pelo contrário, é algo que exige um certo conhecimento para a sua
realização. Ora, a assessoria técnica especializada na árÊa de Licitação e Contratos não é
um serviço comum; é um serviço altamente técnico, pmfissional e especializado,
principalmente em ürtude da suâ complexidade- Hely Lopes Meirelles, com lapidar clareza,
assere:

'Serviços té<aicos pofs.siooais são todos aqueles que exigem
habiütação legaf para a sua execuéo. Essa habütação varia desde o
simples regisro do profissional ou frma na repartiÉo .ír'nirrisü'ativa
comp€tente, até o diploma de curso superior oficiaknente reconhecido.
O que cára.-têriza o serviço têcaico é a privatiüdade de sua execução
por profissional habilitado, seja cle um mero artifice, uE técnico de
grau mêrüo ou um diplomado em escola supcrior.'

E, nesse diapasão, complementa:

'Aléta da habütaÉo técnica e profissional normal, sao reatizados por
quem se aprofuadou lros estudos, no exercício da profissáo, na
pcsquisa cierrtúca, ou atravês de cursos de pós-graduaçao ou de
eslágios de apcrfeiçoamento. Sâo serviços de alta especialização e
conltecimcntos pouco difundido,s entre os demais técnicos da mesrna
profssáo. Esses conheciEentos podem ser cientifcos ou tecnolôgicos,
vale dizer, de ciência pura ou de ciência apücada ao desênvolvimento
das atividades humanas e às exigências do progresso social e
econômico em todos os seus aE €ctos.' 2

Ora, ê inegável que o problema da falta de assessoria técnica pâra â execuçâo de
serviços Licitâtórios, das Prefeituras, incluindo esta, é uma das grandes preocupações dos
prefeitos modernos, especialÍnente no que tange aos s€us processos licitatórios, à guisa de
melhorias na aplicaçâo dos recursos do Municipio e para o perfeito cumprimento do
mandâto que lhes fora outorgado pelâ populaçâo e, oonsequentemente, para melhoria da
qualidade de vida da populaçáo; a realizaçáo desses serviços, assim, exige uma habilitação à
sua realizâção, e os pmÍissionais da T'CRA AS§EaAORIÀ E COrSULTORIA E
ASBISTÊrCIA A GE§TÃO pÚAf,fCe LTDA-XE possuem a necessária e competente
habilitação à sua realizaÉo; portanto, serviço a ser contratado é eminentemente técnico,
proÍissional e especializado.

> Qre o.€ú?tço c.tdr elcocrdo rro a:t. 13, de I:l a. &666/93 - Este artigo
elenca diversos tipos de serviços técnicos profissionais especiali?âdos e, dentre eles, o inciso
lll contempla assessorias ou consultorias tecnicas e auditorias financeiras ou tributârias. O
serviço a ser contratado - serviços de assessoria têcnica especializada na ârea de Licitação e
Contratos - entâo, está contemplado naquele artigo: assessorias ou consultorias técnicas.
Valendo-nos do Professor Mârçâl Justen Filho, para o completo esclarecimento, temos:

'Embora a letra da lei se re6ra, basicaoeate, a atiüdades consultivas
e teóricaq o art. 13 abrange tambéE as atividades executjvas
daquelas derivadas. Como observa Hely lrpes Meielles, sâo serviços
técnicos taÍrto os que verÍErn sobre o planejamento, a prog:amação e a
elabor:açâo de estudos e projetos, como os que envolvam a execuçáo
ou pÍesta@ de srriços pÍopriamente ditos" Mútas vezes, o sêreiço

2 ir MEIRELLES, Hely Lopes. Curso de Direito Aànirristtqtiro. Malhdroe-
Av. Senador Leite Neto, n" 80 - Fone 33lÇll95ll234 - CEP 49.890{00 - Nosss Seúora de LourdeíSE S
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técnico profissioual espccializado se exâuÍ€ na atiridade coosultiva,
sendo viável a execuÉo atiayés de outrela. '

Conünuando:
oJá o inc- III refere-se, primeiramentc, às atiüdades de aplicaçao do
coohecimento sobre os fatos, visando a exhair conclusões e fornecer
subsidios necessários às decisôes da AdnirrisúaÉo.'

3 in ruSTEN Ftr-HO , Mtrcltl. Conentbios à lzi & Licií@-s e Cot rralo.s ÁúninistatiwN. Dialética.
1 0b. cit.

Av. Senador LeitÊ Neto, n" E0 - Fone 3 3l!llg5ll234 - CEP 49.890-000 - Nossa SenhoÍa de LotrdeJSE 6
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E, complementándo, assevera:

'ED todqs os casos, o scrviço visa a inslrumentalizar as decisôes da
AdoinisaÉo, mfurisFando-lhe srbsidios dc natureza táÍric'a aceÍca
das circua*áncias ÍÊlevantes Para uDa decisáo'' a

portanto, a âssessoriâ e consultoria tecnica estão devidamente formâIizadas no
inciso III do art. 13 da lri n. 8.666/93, não restândo quâlquer dúvida nesse sentido.

/ QuG o têrytço .F!.cstc ifetcrmlnrifr AryEhÍfdrdG - O serviço a ser contratado
possui ; singularidáde i5giaa púa sêr enquadrado como inexigvel. A assessoria técnica

i"r" " .*""rr-6o de serviçoã liciàtórios, possui toda uma especiÍicidade, pois é desdnado a

àti-ira. o andamento dos serriços desenvolvidos por esta Prefeitura, serviços essês que

"i.""."t^* determinada singula.ridade, como a ?sses§oria no certame ücitatório'
aàompanhamento e defesa dos processos de inteÍ€sse do Município, além de muitos outros
que ômariam a enume.ação dãmasiadamente extensivâ. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes,

por excelênciâ, esclâneoe-nos:

íA singularidade' como textualoeÍrte estabelece a lei, é do objeto do

contra;: é o serviço pretendido pela Ad'liÍrisraçáo que é singular' e

oáo o exccutor do serviço, Á&ás' todo profssional é singulat' posto
que esse aEibuto é póÍrrio da naturcza humana'
§ir,g"f"t e " ot".tcrisica do objeto que o individualiza, distingue dos

$f#l;íffifx"§:F-#;#i:1u.::,x;:à:
Nessesentido,repetimosqueoobjetodacontrataçãoédeverassingular:a

assessoria técnica p6ra a execução dê serviços licitatórios, é demasiadamente técnico e

específico, principalmente nes.se âmbito âqui tratâdo: destinada a Prefeituras. A assessoria

"o'."o-ján.-ãnto 
e defesa dos processos de interesse do Município possui todo um rito

diferenciàdo e um ffiÍnite especial e, quiça até, poucos profissionais conheçam' Ademais,

ih"g" " ser inüável o muniôípio, porquanto alguns dos serviços a serem executados sáo

impãres, dependentes de alta e-specificidade técnica paÍa executá-los, tornando-os, destârte,

singutares,'não permitindo, as;im, compâraçÕes' por. senem' também, individualizados e

p""Ir.k ir"Ao", de acordo com cada profissioÍml, sendo que a empresa contratâda possui

àxperiência nessê campo, por já o ú realizado anteriormente, por diversas e incontáveis
vezes, com Íresultados plenamente satisfatórios.

Novamente, tfazemos à baila a problemáüca das PÍefeituras. É-se preciso ter
experiência e conhecimento para se üdar com essle tipo de assunto. Ibrtanto, quanto à sua

.rátr..r" singular, é a mesma indiscutivel, posto que o objeto, em alguns dos casos, é de

característic; única e peculiar, como a assessoria em gestão pública e demais áree.s, nâo

obstante o imensurávàl cunho social do mesmo, refletido na qualidade do trabalho e
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i Qrrc o Foôrsforaf dcterhr a hâblllt çáo lrcÍttrcstê - Para a realizaçáo do
objeto pretendido, a primeim exigência que se impóe é que o futuro contratado possua
habilitação técnica- Uma vez que a lei refere-se a serviço técnico, a habilitaçâo constitui-se
na capacidade legal para 

^ 
reali"a@o do serviço, atendendo aos requisitos legais no caso. O

proÍissional a ser contrâtado, por intermédio da empresa TCRA AAAEAAORIA' E
co[sITLToRIA E A8§I8TÊIíCIA A GESTÁO PÚBLICA LTDA-IE, possuem a necessiria
habilitaçâo, pertinente à realização dos serviços, conforme sê pode atestar dâ sua
Capacidade Técnica conforme âcostada- E, como se náo fosse suflciente, é necessÉrrio
esclarecer, ainda, que esse pmÍissional serã o responsável, diretâmente, pela execuçâo dos
serviços que se pmpÕe a empresa a prestâr, atendendo, portanto, o preceito disposto no art.
13, §3" da Lei n" 8.666/93.

F Qrre o proflstoad ou et[lrrc.a posle crlnclellzaçáo aa reellzeçáo do
objêto pÍêtcadldo - Parâ que se opere, legitimamente, a contrataçáo direta nos moldes aqui
pretendidos, faz-se necessário, ainda, que o pmfissionâI ou empnesur possua especializaçào
na ÍealízaçÁo do objeto pretendido. Essa especiâlização dá-se pelo estudo ou
desenvolvimento especial de certâ arte ou ciência, de forma particularizada. E, novamente,
contatamos que a I1CRA ASAESSoRIÀ E qOrSITLTORIA E ASaISTÊXCIA A GEATÃo
PÚBLICA LTDA-üE ê possuidora da mesma, pelas atividades desenvolvidas ao longo do seu
trabalho e intimamente relacionadas com o objeto contratado, bem como pelas ações de
seus proÍissionais. Sáo muitos zrnos na pÍestaçáo desses serviços para diversas Cámaras e

5 0b. cit.
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segurança das decisões pa.ra os prefeitos. Vale ressâltar, destâ forma, por oportuno, o
entendimento de Marçal Justen Filho acerca do assunto:

'A §nCaloddde do objea orttsiíe na wrdad4 na sbqularidode
(Ntffiadc) do ilrtrres* Púbti@ a w vti.sJeito. A tíriz da
inexigúiMade da ffi,,4,.o reside na nrcidodc a sr atendida e nôo

rí:Xffi##ffifi"íx#;'ffi2
Devemos, então, nesse ponto, para futaliz r o temâ, en@rar a questáo da

definiçáo da singularidade do objeto em dois pontos básicos e cruciais: ser estabelecida
exclusivamente à luz do intertsse público e vigar a rtalizaçâo do bem comum. E, assim,
podemos constatár, hialinamente, que ambos se fazem presentes no objeto da contratação,
pois a assessoria técnica para a execuçâo de serviços ücitatórios, possui, inegavelmente,
interesse público, no sêntido de aperfeiçoar e respaldar âs decisóes tomadas p€los gestores
pútllicos, no caso em tela do Pr€feito de Nossa Senhora de Lourdes, decisões tais de
interesse dos municipes, Íepresentados pelos seus prepostos, no sentido de viabilizar
projetos especíÍicos (singulares) em pÍol da comunidade e em beneficio das camadas mais
carentes da populaÉo, otimizando a qualidade de vida a pmporcionando meios para a
geraÉo de emprego e renda, destinados ao bem de toda comunidade; portanto, o objeto é,
eminentemente, de interesse púbtco e visa à realização do bem comum, sendo também,
pelo exposto, singular.

i Qu'c o :crvlço ato rcJe dc publtctdrdc c dttllgrçfo - Ora, é de uma clareza
de doer nos olhos que o serviço aqui a ser contratado não se trata de publicidade e
divulgaçâo, mas, sim, de assessoria técnicâ, elencado no art. 13, III da l,€i de Licitações e
Conü'âtos, dispensando-se, destâ forma, maiores comentários a respeito, aÍrte os
comentârios acimajá dispensados ao assunto.

RcfcúGotc. ro G{Etratrdo
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Prefeituras Municipais, aprimorando-se a cada ano, e consolidando-se no mercado de
trabalho como uma empr€sa devidamente reconhecida e notória, que prima pela qualidade
total de seus serviços- Pâra ârrematamos a questáo, trazemos a lume os ensinamentos do
Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes acerca do assunto:

'EÍrquanto a habiütaçâo ê uo reqüsito objetivo, demonstrável
mediantc docu@entaÉo própria, a especialização é de índole
subjetiva, no sentido de seÍ um atributo ügado ao agente, profissional
ou empresa e náo possui forma legal grópria, exclusiva" especifica de
docuraerltação.t

E, concluindo:
'A especializaçâo, como indica a própria palavra, se Íaz no
dilecioÍramento, na busca do conhecimento e Íro desenvolvioento de
certa atividade.r 6

/ Quc a olpccüIl'rçto rcje lotócle - Com relação à notória especializaçpo, esta se
toma evidente mediânte a constataçâo da realização de inúmeros serwiços ânteriores, cujos
objetos eram idênticos aos aqui contratados, a exemplo de assessoria e consultoria para as
mais diversas pÍ€feituras e câmaias, no desenvolvimento de suas funçóes primárias, como
auxiliar a Prefeitura, tirando suas duvidas e até mesmo ajudando na Elaboraçáo dos
Editais, participação de seus funcionários em cursos de especializaçáo, etc, sendo esse
palco mais que compmbatório e indispensável à aferiçáo da capacidade técnica e notória
especializaçào da TICRA ASSESSORIA, E qOr§ITLTORIA E ASSISTÊrCIA A GESTÃO
PITBLICA LTDA-üE. Parafraseando o mestre Matçal, acerca da notória especia-lizaçáo:

'A priEeira exigência, entáo, é o pÍofissioÍral a ser contratado
apresentar ouetivarnente as condições de ateÍrder às necessidades da
Âd.@iÍIistração. ft'atandô.se de seryiços técnicos-cientificos
especializados, o exercicio dos serviços pressulúe, de ordinário, certos
Íequisitos formais. As.sim, a conclusáo de cursos, a participaçáo em
certos organimas yoltados à atividade especializ.ada, o
desênvolvimeoto de serviços semelhartes eE outras oporturidades, a
autoria de obras literá,rias (técnico-cieatficas, se for o caso), o
exercício do magisterio superior, a pÍeniaçáo por serviços similares, a
exi§ência de aparelhanerrto especifico, a orgal:.izaçáo de eqüpe
técnicá, etc. Não trá como cilcunscrcvcr exau$iyaEente as evidências
da capacitaçâo objetiva do contrâtado para pÍe«ar o sêrviço, O tema
dependerá do tipo e das pecuüaridades do sersiço técnico científico,
âssrm corno da profissáo exercitada- No entanto, é indispensável a
existência de eüdência objetiva dessa especializ-ação e capacitação do
escolhido.'

E assevera:
'A notoria especializaçáo consiste, errtáo, nesse juízo difrrso acerca da
qualificação do sujeito para desempenho da atividade objeto da
conúataçâo. ' "

> QrrG . !otód. crpcct ltaÉo c.tcja trttnlracrtc rcLclomd. cor. a
:tngEhÍldrde psctcodrdr Fh Ad.úrrfÉrÉo - Por Íim, é fâcil de constâtar que a notória
especializaçáo da empresa contratada náo somente está intimamente relacionada com a
singularidade pretendida, mas é parte integrânte dessa contratação. a TCRA aaaESsoRIA,
E COtrSI'LTORIA E AASIATÊIITCIA A (}ESTÁO TÚAT,TCE LTDA-UE POSSUi NOtÓriA
especia-lizâção relativa à assessoria técnica, como o póprio nome já o diz e conforme já
demonstrâdo, e âqui será contratada para assessoria técnica em gestão pública. O objeto

6 0b. cit.
7 0b. cit.
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singular buscado, nesse desiderato de pleno interess€ público, ê o mesmo dâ notÓria
especializâção. Impossivel de se haver correlaÉo mâis intimal PaÍa finali?Àr, o
posicionamento de Jorge Uüsses Jacoby Fernandes:

'Por oportuno, in$a ressaltai que a notôria esp€cializâçào do futuÍo
contratâdo deve estar associada ao objeto pÍetÊndido pela
Ad@irlistraçâo e ser su6ciente para âtend€Í à singu-laridade imposta
pelo interessc púbüco.'

E fina-liza:
'kre han a erryre íntbu @Íela@ enhc a eqruializÃçúo e a singalarida<le
do obje,tD.' .

'A inexigüiüdadc dc licüo&o poro a @nfrdaçb dc s€.rviç,s téc'nicos com
pessoas Jã§bas ou iundi(ÍIs de notôria eq,€f,iatiz,açao smentc é cobítEl
quando se taíor de s€rui{:o de naátq.a singulq, úNz de erigir, na seleçtlo
do qüldor dc anfrqtp" grtu de *bietividode inslsoetíuel de sr nredido
pelas critérios objetiws dc ryolific:oçlo inerentes ao pro.:esso de ticitaçdo, nos
tdtas do att 25, incLe n, da lei n" 8-666/ 1993." e

Vencidos os Fequisitos necessários para uma contrataÉo direta nos moldes do
aÍr.25, ll da lei n' 8.666/93, vejamos, agorâ, âs condições formais para a composiÉo do
processo de inexigibilidade de licitaçáo.

I - Rrzto dr ercolhr do fc:aeccdc o[ €locrt rtê - Â escolha da ernpresa
TCRA A§AEAAORIà E COIíAT'LTIOnIA E A8SISTÊIÍCIA A GEAf,ÂO ?ÚBLICA LTDA.TE
náo foi contingenciâI. Prende-se ao falo de que ela enquadrâ-se, perfeitamente, nos
dispositivos enumerados na Lei de LicitâçÕes e Contratos, consoante o já exâustivamente
demonstrado acima, como d)nditio sinÊ quo non à contrâtação diÍ€tâ. E náo somente por
isso; é empresa detentora de profi.ssionais experientes, capacitados e gabaritados para o
serviço pretendido, que é de interesse público e visândo à reâlizâção do bem comum, com
ampla experiência nessa át€a, possuindo íntima relação com o objeto que aqui se
conúatado, sendo, desta forma, indiscutivelÍnente, a mais indicâda. Cabe, ainda, reiterar
que o serviço aqui a sêr conft.tado encontra acolhidâ nâ L€gislaÉo de Licitaçõ€s e
Contratos, em seu artigo 13, inciso III.

2 - Ju.ttf,crttvr do preço - Pâra que algo seja compativel com outro, é preciso
que haja uma coexistência harmoniosa entÍe ambos no mundo comum; assim, para que um
preço seja compatível com o de mercado, é preciso que exista, pelo menos, outra empresa,
de mesmo porte e capacidade, que pr€ste, exatamente, o mesmo serviço e apresente um
preço similar ao primeiro. No câso da TCRA ASSE§SORIÂ, E COIÍSITLTORIA E
AssISTÊrIcIA a cEsf^o PÚBLICA LTDA-xE., âlguns dos serviços prestados são únicos e

especializados, náo cabendo, portânto, comparativos, veriÍicados, facilmente, pela unicidade

t ob. cit.
e Súmula n" 2641201 I - TCU
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Outrossim, não se poderia, em hipôtese alguma, deixar de mencionar um fator
extremamente importânte, e es-sencial na escolhâ da empresa para a contrataçâo: a
conÍiança nos serviços executadosl E essa se faz primordial, haja vista que é esse grâu de
conhança, depositado no contratado, que toma o serviço executâdo singular, posto que esse
seja realizado à sua maneira, pmpria, pessoâl e individualmente insusce tÍvel de
comp€uaçóes, con§derando-se o alto teor de subjetividade apresentado na reâlizaçáo de
cada trabalho proposto, por individuâ1i""'do e peculiar a cada profissional que o realiza.,
sendo inegável a necessidade da confiança do contratánte no executor dos serviços como
motivo de sucesso da sua gestão; tanto âssim o é que o púprio Tribunal de Contas da
União, em sua Súmula n' 264, assim entendeu:
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e individualidâde dos serviços a serem pnestados, tornando seus preços, pela nào
co€xistência, impossíveis de comparação, em virtude da especilicidade, dos profissionais, e

náo pelo valor, entretanto preços justos, dentro de parâmetros aceitáveis e no mesmo
patamâr dos preços pràtjcâdos por outras empnesas, de acordO com consUlta verbal
íee/lizada, Ademais, o serviço a ser executado é impar e depende de alta especificidâde
técnica paÍa executá-lo, tornaÍrdo-o singular, não permitindo' assim, comparações, por ser,

tambem, individualizado e peculiarizado, de acordo com cada proÍissional que o realize,
pois, como bem obtempera o Prof. Jorge Ulisses, 'Íodo prolÊssl'onal é singular, posto que esse

atibuto é proprio da nahreza lumana', Sendo qUe os pmfrSSionais a serem Contratados, p_or

intermedió dã TCRA AAaESSORIÀ E CIOfS1ILTOa1A E ASSI§f,ÊIíCIA A GE§TÃO
pÚsLrce LTDA-IE, possuem conhecimento profundo nessê câmpo' levando-se em

consideração a sua vasta experiência. Ademais, os preços âpt€sentados pelos. serviços a
s€rem pràstados encontram-se dentro de parâmetros aceitáveis e de acordo com os

praticados no mercado.
Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situaÉo que sê nos apresenta,

conforme aquiexaustiva e extensivamentc demonstrada é, tipicamente, de Inexigibilidade de

LicitaÇáo. É, nesse diapasão, é-se permitido ao administrador afasta.r-se da ücitação,

mediante a relevância do interesse público, do bem comum e da altivez dos bens aqui
tutelados. Afinal, a constituição tutela outÍos principios, além do da igualdade. Para

respaldâr esse entendimento, trazemos à baila as liçÕes do Tribunal de Contas da Uniáo:

'(...) o Adminiffifi deve, ,ta sifrroçtu do irtci§ II do aÍí 25, e*olher o
nc* aaatA a xtlslaçao do obie. O ,qisl,,d'or íld,mitiu' no coso' a
exi§ência de o{Eos ntenos adquados, e cplo{!,u, portanto, sb o poder
di*ricionfuio do Admini.sbador a es.!,tha do crontro.to.do, sb a deuido' e

1lÍdi+,ensável motitxrçd.o, irtchtsitle q)qlto ao preço, ao prozo e,

principatmente, o o.V.cto do irúeres* Públiú, Ete ilewrá esÍQ' /Jcima

dc EnlqGr outo r@Ão-' to

Por fim, não frnalmente, diante da fundamentação fático-jurídica, e:

COXSIDERAIÍDO, preliminarmente, a importância da contrâtâçáo
dos aludidos serviços, face à necessidade precípua do Poder Público em

manter a oÍ}e:nizlçeo do setor de Licitação e Contratos, âtravês de um
efetivo acompãnhamento dos processos licitatóriôs e admini strâtivo s.

COIÍ§II,ERArDO,queainviabilidadedelicitação'ocorrediantedâ
impossibilidade técnica de Competição, e na realidade é uma das hipóteses
de excepcionalidade à regrâ qu; se refere o Art' 3", da Lei n' 8'666/93' da
qual se obriga a Administraçáo Pública de sempre licitar'

COrSIDERArDO, que a Empresâ TrCnA âAaESSOnIÀ E COrALLTORIA
E ASSI§,rÊrCIA A cEAtr.ÃO fúSLtCA LTDA-XE, possui em seu quadro associâtivo
Sra.TatianedeJesusAlmeidacujaexperiêncianasearadeassistênciaa
gestáo pública é reconhecida em todo o Estado de Sergipe'

cofsIDERAfDO, que pelas dificuldades impostas pelo modelo
econômico atual, o Municipio de Nossa Senhora de Lourdes não teve a

oportunidâde de organizar ôs seus serviços de assessoria em LicitaçÕes e

Contratos com o seu prôprio pessoal, seja pela falta de qualificação
profissional, seja pela- rápida evoluçáo. dâ legislaçáo que. se âbâte
àiariamente sobre a Administraçáo Municipal, requerendo, destarte, a

existência de uma perfeita e saudável assessoria completa, e que transmita â

""grr.".rç" 
para a úunicipalidade, âtravés da sua confiabilidade operaciônal-

t0 Aórdâo 204/2005 - Plenário - TCU
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COraIDERAIíDO, que â Empresa TCRA AASEASORIA, E COrSULTORIA
E AaslsrÊrcra a cEsrÂo púgr,rce r,roÁ-re preenche os requisitos .*igidã" 

"oparágrafo acima transcrito, conforme se depreend.e da docum.rrta!ão q.,.
acompanha e instrui a presente justificâtiva.

COllalDEBArDO, que os equipamentos utilizados pela citadaempresa, atendem, completamente, as necessidades da execuçã.o dos nossosserviços, notadamente por possuir profissionais em seu corpo técnico,justâmente para prestar a seus clientes um serviço diferenciado à altamentequalificado.

COIíAIDERAXDO, que a Empresa TCRA âSAEaSORIA, E COIIBITLTORIA
E AssIETÊrcIA a cEtrÃo rúar,rce LTDÀ-IE conserva um comporramento éticoexemplar e um bom entendimento com os órgáos públicos q.re "" relacionamcom este Municipio.

COIAIDERAÜDO, face os motivos acima elencados, que a EmDresa
TCRÂ A§AESAORIâ. E COIT8I'LTORIA E AA8I§TÊrCIA A GESTÃO Píirir,rCi r,iiÃ.UE,
19 c_allpo da sua especialidade, preenche os requisitos estabelecidos ,ro a.t.25, § t", do Estatuto Federal das LicitaçÕes e contratos Âdministrativos,

COrSIDERArDO, por derradeiro, que o preÇo contratual â serpactuado, encontra-se compâtivel com o praticaào no âmbito daAdministrâçâo pública MunicipâI, em se tratando de proíissronais oestacategoria, conforme pesquisa verbal de preços, realizada por esta prefJturajunto a outros profissionais do ramo peitinenie ao objeto a ser contratâdo,
:Ag:_1 !Tll.-:q rcRA assEasoRrÁ, p-corsúLroRra e ássrsrervàú ÀãeiUo
PT BLICA LTDA-XE, sempre obtido preço inferior ao praticado pelas outrasempresas e/ou pessoas fÍsicas.

_ 
Finalmente, porem não menos importante, er ],osistls, opina a prefeitura deNossa Senhora de Lurdes pela contmtação ãireta dos serviços aa'proponenii-_ icneA§AF§aoRIA. E ootYsI,LToRIA E AssEiÊf,cl,r A (}E§fÂo PÚELICA 

'õi-G. 
_ 

".- oprecedente Processo Licitâtório,_ar I !o ,rt. 25, ll, clc art. 13, III 
" SS. " 

,rt. iO, prr.g.rJo
único, II e III, todos da Lei n" 8.666/93, em sua atual'redaçao. - r I

Ao Excelentissimo Senhor pÍefeito de Nossa Senhora de Lourdes, paraapreciaçáo e posterior ratificação destâ Justificativa, que dá espeque 
"o 

p.o.ã"*o o.Inexigibilidade de Ucitação n" Ol/2O21, após o que devem ser iubücad, ," Àpor""oficial, como condição de eficricia, em obcdiência io *prn do artigo 26 dà m;s_a;;r.rrajuridicâ su soaludida,

Assim, se vê na premência da contrâtaçâo de serviços técnicos, onde no
universo do Estado de Sergipe, a empresa, através de seu corpo técnico se
configura com o conceito de notória especialização pelos relevantes serviços
que vêm prestando a diversos Municipios e Câmaras Municipais do nosso
Estado.
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Nossa Senhora de lourdes/SE, 06 de Janeim de 2021.

crouEs
Sectetário üuafufpl de G€reI

RaúfJlôo a p,?**c JttsQfiútz c, pr con*gubúc,
oprvú o Pru(:Údlrrt rtu. hrbEqr,G-s,.

En 06 du úl dc zoirt.

PÍefeito IYocsa Senlora de Lourdes
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